
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.316.892 - PR (2012/0063495-2)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : SIMONE NUNES DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : MARCELO MARTINS DE SOUZA 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INTERESSE DE AGIR. EXISTÊNCIA 
DE PRÉVIO REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO PARA 
AJUIZAMENTO DE AÇÃO PREVIDENCIÁRIA. DESNECESSIDADE. 
1. O reconhecimento de repercussão geral pelo STF não sobresta o julgamento da 
mesma controvérsia por meio de recurso especial no STJ. Precedentes: EDcl no AgRg 
no  REsp  1.240.892/RJ, Rel. Ministro Sérgio Kukina; AgRg no REsp 1.255.688/SC, 
Rel. Ministra Assussete Magalhães; AgRg no AREsp 110.171/BA, Rel. Ministro 
Humberto Martins; AgRg no AREsp 166.322/PR, Rel. Ministro Castro Meira; AgRg no 
REsp 723.128/MG, Rel. Ministra Diva Malerbi (Desembargadora Convocada TRF 3ª 
Região); AgRg nos EDcl no REsp 1.343.645/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques. 
2. Conforme a jurisprudência reiterada do STJ, é desnecessário o prévio requerimento 
administrativo para o ajuizamento de ação que vise à implementação ou revisão de 
benefício previdenciário. Nesse sentido: AgRg no AREsp 139.361/PR, Rel. Ministro 
Napoleão Nunes Maia Filho; AgRg no REsp  1.339.350/PB, Rel. Ministro Sérgio 
Kukina; AgRg no AREsp 74.707/PR, Rel. Ministra Marilza Maynard (Desembargadora 
Convocada do TJ/SE); AgRg no REsp  1.165.702/RS, Rel. Ministra Assussete 
Magalhães; AgRg no AREsp 41.465/PR, Rel. Ministro Og Fernandes.
3. Agravo regimental improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento 
ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, 
Ari Pargendler, Arnaldo Esteves Lima (Presidente) e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 07 de maio de 2013(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.316.892 - PR (2012/0063495-2)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : SIMONE NUNES DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : MARCELO MARTINS DE SOUZA 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

regimental interposto pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS contra decisão, assim 

ementada:

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
INTERPRETAÇÃO DOS ARTS. 267, VI, E 295, III, DO CPC. BENEFÍCIO. 
SALÁRIO-MATERNIDADE. OBSERVÂNCIA DO INTERESSE PROCESSUAL. 
DESNECESSIDADE DE PRÉVIA POSTULAÇÃO ADMINISTRATIVA. RECURSO 
ESPECIAL PROVIDO.

O agravante requer, preliminarmente, o sobrestamento do feito haja vista o reconhecimento 

de repercussão geral no RE 631.240/MG pela Suprema Corte. Alega que a Segunda Turma do STJ, 

no REsp 1.310.042/PR, alterou o entendimento da Corte, passando a reconhecer a necessidade de 

prévio requerimento administrativo para o ajuizamento de ação previdenciária, sob pena de extinção 

do processo por falta de interesse de agir. Afirma que a decisão recorrida afronta os arts. 267, VI, 

do CPC e 2º e 5º, XXXV, da Constituição da República ao argumento de que a inexistência de 

prévio requerimento administrativo importa em ausência de pretensão resistida, ou seja, de uma das 

condições da ação, o interesse de agir. 

É o relatório.
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PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
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DE PRÉVIO REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO PARA 
AJUIZAMENTO DE AÇÃO PREVIDENCIÁRIA. DESNECESSIDADE. 
1. O reconhecimento de repercussão geral pelo STF não sobresta o julgamento da 
mesma controvérsia por meio de recurso especial no STJ. Precedentes: EDcl no AgRg 
no  REsp  1.240.892/RJ, Rel. Ministro Sérgio Kukina; AgRg no REsp 1.255.688/SC, 
Rel. Ministra Assussete Magalhães; AgRg no AREsp 110.171/BA, Rel. Ministro 
Humberto Martins; AgRg no AREsp 166.322/PR, Rel. Ministro Castro Meira; AgRg no 
REsp 723.128/MG, Rel. Ministra Diva Malerbi (Desembargadora Convocada TRF 3ª 
Região); AgRg nos EDcl no REsp 1.343.645/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques. 
2. Conforme a jurisprudência reiterada do STJ, é desnecessário o prévio requerimento 
administrativo para o ajuizamento de ação que vise à implementação ou revisão de 
benefício previdenciário. Nesse sentido: AgRg no AREsp 139.361/PR, Rel. Ministro 
Napoleão Nunes Maia Filho; AgRg no REsp  1.339.350/PB, Rel. Ministro Sérgio 
Kukina; AgRg no AREsp 74.707/PR, Rel. Ministra Marilza Maynard (Desembargadora 
Convocada do TJ/SE); AgRg no REsp  1.165.702/RS, Rel. Ministra Assussete 
Magalhães; AgRg no AREsp 41.465/PR, Rel. Ministro Og Fernandes.
3. Agravo regimental improvido.

 

  

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): No que tange ao 

pedido de sobrestamento, a jurisprudência desta Corte de Justiça fixou entendimento de que o 

reconhecimento da repercussão geral pelo STF não acarreta o sobrestamento do julgamento dos 

recursos especiais existentes no STJ, aplicando-se o sobrestamento tão somente aos recursos 

extraordinários interpostos contra acórdão proferidos por esta Corte, nos termos do art. 543-B do 

Código de Processo Civil. Cito precedentes: EDcl no AgRg no  REsp  1.240.892/RJ, Rel. Ministro 

SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe 05/04/2013; AgRg no REsp 1.255.688/SC, Rel. Ministra 

ASSUSETE MAGALHÃES, SEXTA TURMA, DJe 14/03/2013; AgRg no AREsp 110.171/BA, Rel. 

Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 02/04/2013; AgRg no AREsp 

166.322/PR, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, DJe 12/03/2013; AgRg no 

REsp 723.128/MG, Rel. Ministra DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA CONVOCADA 

TRF 3ª REGIÃO), SEGUNDA TURMA, DJe 27/02/2013; AgRg nos EDcl no REsp 1.343.645/RS, 

Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 28/02/2013. 
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Por outro lado, a jurisprudência desta Corte mantém-se no sentido de considerar que, para 

o ajuizamento de ação de pedido de benefício previdenciário ou de sua revisão, não há necessidade 

de que o autor faça o prévio requerimento administrativo na autarquia previdenciária. Assim, não 

padecem de falta de interesse de agir as ações propostas em face do INSS sem prévio pedido na via 

administrativa. 

Nesse sentido, os seguintes precedentes:

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. REPERCUSSÃO GERAL DA QUESTÃO CONSTITUCIONAL. 
INCABÍVEL O SOBRESTAMENTO DO RECURSO ESPECIAL. MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. ANÁLISE. IMPOSSIBILIDADE. DESNECESSIDADE DE 
PRÉVIO REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO COMO REQUISITO PARA O 
AJUIZAMENTO DE AÇÃO EM QUE SE PLEITEIA CONCESSÃO DE BENEFÍCIO 
PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL DO INSS DESPROVIDO.
1. A admissão de Recurso Extraordinário com base na existência de repercussão 
geral não impede o normal andamento das demandas em trâmite nesta Corte que 
versem sobre o mesmo tema. Precedentes.
2. A análise de matéria de cunho constitucional é, por força do art. 102, III da Carta 
Maior, exclusiva da Suprema Corte, sendo, portanto, vedado a este Superior 
Tribunal de Justiça conhecer da suposta infringência, ainda que para fins de 
prequestionamento.
3. Esta Corte Superior já pacificou o entendimento de que a ausência de prévio 
requerimento administrativo não constitui óbice para que o segurado pleiteie 
judicialmente a concessão, revisão ou restabelecimento de seu benefício 
previdenciário. Entendimento outrora consolidado no enunciado 213 da Súmula de 
jurisprudência do extinto Tribunal Federal de Recursos, que dispõe que o 
exaurimento da via administrativa não é condição para a propositura de ação de 
natureza previdenciária, por criar requisito anômalo ao exercício do direito de ação e 
empecer o pleno acesso à jurisdição.
4. Agravo Regimental do INSS desprovido. (AgRg no AREsp  139.361/PR, Rel. 
Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe 
12/04/2013).

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. BENEFÍCIO. EXIGÊNCIA DE 
PRÉVIO REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO COMO REQUISITO PARA 
AJUIZAMENTO DE AÇÃO. DESNECESSIDADE.
1. Segundo reiterada jurisprudência desta Corte, não há necessidade de prévio 
requerimento administrativo para que se pleiteie, na seara judicial, a percepção de 
benefício previdenciário.
2. Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp  1.339.350/PB, Rel. Ministro 
SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe 05/04/2013).

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE NATUREZA PREVIDENCIÁRIA. 
DESNECESSIDADE DE PRÉVIO REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. 
PLEITO DE SOBRESTAMENTO DO FEITO, ATÉ JULGAMENTO DE RECURSO 
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REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. DESCABIMENTO. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
- Permanece firme a orientação firmada no âmbito da Terceira Seção desta Corte, de 
que é desnecessário o prévio requerimento administrativo para a propositura de ação 
objetivando a concessão ou revisão de benefício previdenciário.
- Não prospera o pleito de sobrestamento do presente feito até o julgamento de 
recurso submetido ao rito do art. 543-C do CPC, pois a norma inserta nesse preceito 
legal dirige-se aos feitos a serem processados nos tribunais de segunda instância. 
Precedentes.
Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp 74.707/PR, Rel. Ministra 
MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/SE), 
QUINTA TURMA, DJe 04/03/2013).

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE REVISÃO DE 
BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. PRÉVIO REQUERIMENTO NA ÓRBITA 
ADMINISTRATIVA. DESNECESSIDADE. PRECEDENTES DO STJ. 
PRETENSÃO DE PREQUESTIONAMENTO DE DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS. INVIABILIDADE NA VIA DO RECURSO ESPECIAL. 
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Consoante jurisprudência do STJ, "a violação de dispositivos constitucionais não 
encontra amparo na via especial, sob pena de usurpação da competência do Pretório 
Excelso. Agravo regimental ao qual se nega provimento" (STJ, AgRg no AREsp 
67744/MG, Rel, Min. MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, 
DJe de 27/11/2012).
II. Consolidou-se a jurisprudência da 3ª Seção do STJ no sentido de que 
desnecessário o prévio requerimento administrativo, para fins de ajuizamento de ação 
de concessão/revisão de benefício previdenciário. Em tal sentido: "Segundo a 
reiterada jurisprudência desta Corte, a propositura de ação objetivando a concessão 
de benefício previdenciário independe de prévio requerimento administrativo. 4. 
Agravo regimental improvido" (STJ, AgRg no AREsp 40967/PR, Rel. Min. 
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, DJe de 23/05/2012). No mesmo 
sentido: STJ, AgRg no REsp 1.145.184/PR, Rel. Min. JORGE MUSSI, QUINTA 
TURMA, DJe de 01/08/2011.
III. Agravo Regimental improvido. (AgRg no REsp  1.165.702/RS, Rel. Ministra 
ASSUSETE MAGALHÃES, SEXTA TURMA, DJe 25/03/2013).

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PREVIDENCIÁRIO. MATÉRIA COM REPERCUSSÃO GERAL. 
RECONHECIMENTO PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 
SOBRESTAMENTO DO FEITO POR ESTA INSTÂNCIA. NÃO PREVISÃO, NO 
CASO. BENEFÍCIO. PRÉVIO REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. 
DESNECESSIDADE.
1. O reconhecimento de repercussão geral pelo Excelso Pretório, com fulcro no art. 
543-B do CPC, não tem o condão de sobrestar o processo e julgamento dos 
recursos especiais em tramitação nesta Corte.
2. É firme a compreensão da Terceira Seção no sentido da desnecessidade de prévio 
requerimento administrativo como condição para a propositura de ação que vise à 
concessão de benefício previdenciário. Precedentes.
3. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no AREsp 41.465/PR, Rel. 
Ministro OG FERNANDES, SEXTA TURMA, DJe 26/09/2012).
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Por fim, é imperioso esclarecer que não cabe a esta Corte, em sede de recurso especial, a 

análise de alegada ofensa aos dispositivos constitucionais inscritos nos arts. 2º e 5º, XXXV, uma vez 

que o seu exame é de competência do Supremo Tribunal Federal. 

Sendo assim, não merece reparo a decisão agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0063495-2 REsp 1.316.892 / PR

Números Origem:  00003862020098160155  00035062520114049999  1782009

EM MESA JULGADO: 07/05/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SIMONE NUNES DE OLIVEIRA
ADVOGADO : MARCELO MARTINS DE SOUZA
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Salário-Maternidade (Art. 71/73)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : SIMONE NUNES DE OLIVEIRA
ADVOGADO : MARCELO MARTINS DE SOUZA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Ari Pargendler, Arnaldo Esteves Lima (Presidente) e 
Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator.
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